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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL NOE DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTONIO DE CASTRO ALVES JUNIOR - RO002811

SAMIA SILVA DE CARVALHO - RO010972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração 
opostos contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. O 
agravante alega omissão na decisão embargada, que manteve o reconhecimento do 
concurso formal de crimes ao considerar que foram atingidos dois patrimônios distintos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão na decisão embargada 
quanto à aplicação da Súmula n. 83 do STJ, justificando o reconhecimento do concurso 
formal de crimes.

III. Razões de decidir
3. A decisão embargada foi fundamentada no entendimento consolidado do STJ de que a 
prática de crimes de roubo mediante uma só ação, mas contra vítimas distintas, enseja o 
reconhecimento do concurso formal, e não de crime único.
4. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão embargada, pois 
toda a matéria foi devidamente apreciada, não cabendo reexame da matéria já julgada por 
meio de embargos de declaração.
5. Precedentes do STJ confirmam que embargos de declaração não se prestam a revisar 
questões já decididas, salvo para sanar vícios específicos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de crimes de roubo contra vítimas distintas, mediante 
uma só ação, configura concurso formal de crimes. 2. Embargos de declaração não se 
prestam a reexame de matéria já decidida, salvo para sanar vícios específicos como 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material".

Documento eletrônico VDA45046829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 19/12/2024 18:07:29
Publicação no DJEN/CNJ de 03/01/2025. Código de Controle do Documento: 136e8580-eab2-44d0-bdf9-ee66953e4d02



 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 09.11.2018; STJ, AgRg no REsp 
1.865.061/AC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
20.11.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração 
opostos contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. O 
agravante alega omissão na decisão embargada, que manteve o reconhecimento do 
concurso formal de crimes ao considerar que foram atingidos dois patrimônios distintos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão na decisão embargada 
quanto à aplicação da Súmula n. 83 do STJ, justificando o reconhecimento do concurso 
formal de crimes.

III. Razões de decidir

3. A decisão embargada foi fundamentada no entendimento consolidado do STJ de que a 
prática de crimes de roubo mediante uma só ação, mas contra vítimas distintas, enseja o 
reconhecimento do concurso formal, e não de crime único.

4. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão embargada, pois 
toda a matéria foi devidamente apreciada, não cabendo reexame da matéria já julgada por 
meio de embargos de declaração.

5. Precedentes do STJ confirmam que embargos de declaração não se prestam a revisar 
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questões já decididas, salvo para sanar vícios específicos.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de crimes de roubo contra vítimas distintas, mediante 
uma só ação, configura concurso formal de crimes. 2. Embargos de declaração não se 
prestam a reexame de matéria já decidida, salvo para sanar vícios específicos como 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 09.11.2018; STJ, AgRg no REsp 
1.865.061/AC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
20.11.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL NOE DOS SANTOS 

contra a decisão de fls. 362/364 que rejeitou os embargos de declaração opostos contra 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões recursais, a Acusação reitera os fundamentos expostos nos 

embargos de declaração, aduzindo que o presente recurso merece provimento. Requer 

seja o presente agravo regimental conhecido e provido para que seja realizada a retratação 

da decisão recorrida, e, assim, seja dado seguimento ao agravo em recurso especial (fls. 

367/379).

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.

É o relatório

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.
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A questão controvertida se limita a definir se houve ou não omissão na decisão 

embargada, diante da falta de indicação de precedentes para configurar a aplicação da 

Súmula n. 83, STJ a justificar o reconhecimento do concurso formal de crimes .

Inicialmente, cumpre salientar que são cabíveis embargos declaratórios 

quando houver na decisão embargada qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser 

sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro material, 

consoante entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, 

excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum embargado.

O agravante sustenta omissão na decisão embargada, tendo em vista que a 

decisão monocrática, de minha autoria, manteve o reconhecimento do concurso formal de 

crimes, pois foram atingidos dois patrimônios distintos, afastando a hipótese de crime 

único.

A decisão, no ponto, foi fundamentada conforme entendimento 

consolidado desta Corte Superior, no sentido de que a prática dos crimes de roubo 

mediante uma só ação, mas contra vítimas distintas, enseja o reconhecimento do concurso 

formal, e não de crime único.

Não há qualquer irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria posta a apreciação desta Corte foi julgada, não padecendo a 

decisão embargada dos vícios que autorizariam a sua oposição (contradição, obscuridade, 

omissão ou erro material).

Desse modo, em que pese a alegação do embargante de que a decisão 

embargada conteria omissão, o que pretende a parte, porém, é o reexame da matéria já 

julgada, situação que não se coaduna com a estreita via dos aclaratórios.

Nesse sentido, colaciono precedentes dessa Corte Superior de Justiça:

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, que permitem o 
manejo dos aclaratórios, não há como esses serem acolhidos.

2. Na espécie, inexiste o equívoco apontado pela parte, tendo 
o acórdão embargado apreciado a insurgência de forma clara e 
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fundamentada, não sendo possível, em embargos de declaração, 
rediscutir o entendimento adotado, sequer para fins de 
prequestionamento.

3. Embargos de declaração rejeitados" (E Dcl no AgRg nos E 
Dv nos EAR Esp 655.714/CE, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, D 
Je 09/11/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

OFENSA AOS ARTS. 619 E 620 DO CPP. OMISSÃO E 
OBSCURIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO REALIZAÇÃO DO 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO INTEIRO 
TEOR DOS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO COMPROVAÇÃO 
DO DISSÍDIO. VIOLAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DO RECURSO. 
VÍCIO SUBSTANCIAL INSANÁVEL. PRESSUPOSTO DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Os embargos de declaração, recurso de fundamentação 
vinculada cujo acolhimento exige a existência de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no julgado, não se 
prestam a revisar questões já decididas com a finalidade de alterar 
decisão anteriormente prolatada.

2. Afasta-se a violação do art. 619 do CPP quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento das questões abordadas no recurso.

3. Não se conhece de recurso especial fundado em dissídio 
jurisprudencial quando não realizado o cotejo analítico entre os arestos 
confrontados e quando o recorrente deixa de juntar aos autos o inteiro 
teor dos paradigmas indicados.

4. A comprovação da divergência jurisprudencial constitui 
regra técnica cujo descumprimento caracteriza vício substancial 
insanável. 5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no R Esp n. 
1.865.061/AC, Quinta Turma, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, D 
Je de 20/11/2020).

 
 

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0336781-8 AREsp 2.739.366 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 70769518920218220001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL NOE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTONIO DE CASTRO ALVES JUNIOR  - RO002811

 SAMIA SILVA DE CARVALHO  - RO010972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL NOE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTONIO DE CASTRO ALVES JUNIOR  - RO002811

 SAMIA SILVA DE CARVALHO  - RO010972
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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